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	 Estamos	chegando	ao	final	de	2019,	que	fica	marcado	como	
um ano de muitos retrocessos para a classe trabalhadora brasileira. 
A classe dominante segue com o aprofundamento das medidas de 
choque ultraliberais, cuja expressão maior é a “nova previdência”, 
que	significou,	na	realidade,	o	fim	do	direito	a	se	aposentar	para	boa	
parte da população. E mesmo com um governo fraco, confuso, cheio 
de contradições e mergulhado numa série de escândalos, a burguesia 
opta pela sua manutenção como forma de viabilizar a continuidade 
das contrarreformas para retirada de direitos e redução do valor do 
trabalho, permitindo a ampliação das margens de lucro e fazendo a 
alegria	do	capital	financeiro,	com	os	banqueiros	comemorando	lucros	
históricos enquanto o trabalhador paga a conta. E o custo social e eco-
nômico tem sido muito alto, o desemprego não cede e continua atin-
gindo mais de 14 milhões de pessoas, o trabalho informal segue em 
crescimento, cresce a desindustrialização da economia, a fome volta 
a	ser	realidade	para	muitas	famílias,	intensificam-se	as	privatizações,	
multiplicam-se as crises ambientais e não há sinais no horizonte de 
recuperação da economia. 
 Nesse contexto, a Educação vem sofrendo diversos ataques 
que vão desde as iniciativas de censura e controle ideológico sobre a 
atividade docente, passando por injúrias às comunidades acadêmica 
e	científica,	pela	difamação	das	 instituições	públicas	de	ensino	pra-
ticadas por membros do primeiro escalão do Governo Federal, pelo 
contingenciamento de recursos das Instituições Federais de Ensino, 
pelo programa do MEC de militarização das escolas, culminando com 
a proposta de privatização das Instituições Federais de Ensino conti-
da no “Future-se”.  Esses ataques cumprem um papel ideológico im-
portante ao mesmo tempo que preparam o terreno para o aprofunda-
mento da privatização nas áreas da Educação.  
 Do outro lado da trincheira, a área da educação cumpriu im-
portante papel de resistência, protagonizando as maiores manifesta-
ções populares do ano, com destaques para a Greve Nacional da Edu-
cação ocorrida no dia 15 de maio, que encheu as ruas do país com mais 
de um milhão de pessoas em cerca de 200 cidades; para o segundo 
Tsunami da Educação no dia 30 de maio e para a Greve Geral do dia 
14 de junho, levando o Governo Federal ao seu momento de maior 
fragilidade e instabilidade que só foi superado com a aprovação em 
primeiro turno, na Câmara dos Deputados, da contrarreforma da pre-
vidência no dia 12 de julho. O segundo semestre se inicia com nova 
Greve Nacional da Educação no dia 13 de agosto, seguido pelo Grito 
dos Excluídos no dia 07 de setembro e pela Greve de 48 horas da Edu-
cação Federal nos dias 02 e 03 de outubro. Destacou-se, também, a 
luta de outras categorias contra a retirada de direitos, pela defesa do 
meio ambiente e contra as privatizações. E, nos últimos meses, gran-
des mobilizações têm explodido por toda a América Latina, abrindo-
se um momento de instabilidade no continente com possibilidades de 
mudança na correlação de forças para a classe trabalhadora. 
												Em	uma	conjuntura	tão	complexa	e	dinâmica,	a	APES	reafirma	o	
seu compromisso com a defesa intransigente das instituições públicas 
de ensino, do papel social de educação, das liberdades democráticas e 
dos direitos das professoras e professores, tendo a compreensão que 
a mobilização é fundamental para reverter o atual cenário de ataques. 
Neste sentido, duas tarefas fundamentais já se colocam a nossa frente, 
a continuidade da luta contra a privatização da Educação Federal por 
meio  do “Future-se” e a luta contra destruição do Serviço Público via 
proposta de Reforma Administrativa. 

“Eu sei que as coisas podem ficar ainda pior, mas eu tam-
bém sei que é possível intervir para melhorá-las” 

                                                                                               Paulo Freire

Em Projeto de Lei Orçamentá-
ria (PLOA) enviado ao Congres-
so no dia 30 de agosto, o gover-
no federal reduziu os recursos 
do MEC para 2020 em 18%. O 
orçamento cai de R$ 123 para 
R$ 101 bilhões.

Impactos

As maiores universidades do 
país vão sofrer com grandes 
cortes. UFRJ, UnB, UFRGS e 
UFMG terão redução de mais de 
20% do orçamento cada. Das 11 
federais mineiras, apenas as do 
Triângulo Mineiro (UFTM), dos 
Vales do Jequitinhonha e Mu-
curi (UFVJM) e de Juiz de Fora 
(UFJF) terão discreto aumento. 
Para os Institutos Federais, pela 
primeira vez desde a lei de cria-
ção da Rede Federal, o Governo  
não levou em consideração a 
Matriz Orçamentária proposta 
pelo Conif, baseada em critérios 
técnicos. As instituições terão 
orçamento igual ao deste ano 
(R$ 2,9 bilhões), enquanto o es-
timado para suprir as necessida-
des em 2020 é de R$ 4,5 bilhões.

A verba para Hospitais Univer-
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sitários teve corte de 37%.
O FUNDEB teve corte de 24%. A 

rubrica para Infraestrutura para 
a Educação Básica passou de R$ 
606 para R$ 230 milhões.

Capes e CNPQ

O governo Bolsonaro estuda 
fundir a Capes ao CNPQ. A pro-
posta nasceu do MEC, com o 
objetivo de reduzir custos. A co-
munidade	 científica	 se	 opõe	 à	
medida, que pode desestruturar 
o desenvolvimento da ciência 
brasileira. 

No PLOA 2020, o orçamento do 
CNPQ permaneceu o mesmo de 
2019, de 1,2 bilhão de reais.

Recentemente, o órgão fez um 
remanejamento de R$ 82 mi-
lhões, transferindo verbas da 
área de fomento – que abrange 
insumos, equipamentos, viagens, 
materiais de pesquisa – para o 
pagamento das bolsas de pesqui-
sa de setembro. 

Para 2020, a Capes teve seu or-
çamento reduzido pela metade. 
A agência contará com R$ 2,2 
bilhões para seu funcionamento, 
contra os R$ 4,3 bilhões recebi-
dos em 2019.
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Reforma Administrativa ataca estabilidade, salários, carreiras e sindicatos

LUTA | Novos ataques

GOVERNO QUER RETIRAR MAIS DIREITOS

Atrelado ao movimento de re-
tirada de direitos, capitaneada 
pela reforma da previdência, o 
Governo, formula, via Ministério 
da Economia, um projeto de Re-
forma Administrativa que se en-
caixe na agenda ultraneoliberal 
do Ministro Guedes. O objetivo é 
desmontar o serviço público por 
meio de cortes e precarização. 
Alia-se a isso, intensa campa-
nha de manipulação da opinião 
pública, utilizando a atual cri-
se	 econômica	 como	 justificativa	
para reduzir o Estado. Informa-
ções veiculadas na imprensa dão 
conta de que o Ministro Guedes 
prepara sua “agenda” com vários 
projetos e medidas, que deverão 
deverá chegar ao Congresso no 
início de 2020.

O Ministério estuda mudanças 
na estrutura do funcionalismo 
público para estabelecer novas 
regras para contratação, promo-
ção e demissão de servidores. A 
tendência é viabilizar achata-
mento salarial e redução no nú-
mero de carreiras. As mudanças 
afetariam novos servidores. 

Ataque à estabilidade
O projeto busca literalmente o 
fim	da	estabilidade	de	parte	das	
carreiras. O objetivo é criar  cin-
co  tipos de regime para os servi-
dores. O comissionado continu-
aria com as mesmas regras. Os 
demais teriam dois anos em re-
gime de avaliação. Os aprovados 
poderiam se organizar em três 
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regimes: os sem estabilidade, 
que podem ser demitidos sem 
justa causa; os com estabilidade, 
designados para carreiras espe-
cíficas	 como	 a	 de	 docente	 das	
IFE, sujeitas a pressões políticas, 
e aqueles com tempo determina-
do de contratação. 

Menos carreiras
  O objetivo é reduzir o número 
de carreiras do Executivo das 
cerca de 310 atuais para 20 ou 
30; centralizar a gestão de pes-
soas, ampliando a disciplina so-
bre a força de trabalho; facilitar 
a mobilidade entre órgãos;  criar 
também a possibilidade de servi-
dores entrarem em níveis mais 
altos nas carreiras existentes de-
pendendo dos resultados obtidos 
no concurso.

Salários menores 
O governo pretende, com o 

projeto, igualar a remuneração 
do setor público com iniciativa 
privada, achatando ainda mais o 
já desvalorizado salário dos car-
gos públicos. Entre as medidas 
estudadas, estão a redução dos 
salários de entrada e a reestrutu-
ração da progressão para que o 
servidor	só	chegue	ao	teto	no	fi-
nal da carreira. Junto disso está a 
revisão de benefícios, como o sis-
tema	de	 licenças	e	gratificações,	
além de acabar com a progressão 
automática por tempo de serviço 
e implantar sistema de avaliação 
de desempenho mais rigoroso.

Ataque à organização sindi-
cal

Como se não bastasse, o gover-
no pretende insistir no ataque 
aos sindicatos e na proibição 
do desconto em folha da con-
tribuição voluntária sindical e 
associativa dos servidores. A 
Medida Provisória  873/2019, 
que não prosperou no Congres-
so, ensejou a apresentação do PL 
3.814/2019 no mesmo sentido. 
O governo quer exigir ainda a 
compensação do ponto em caso 
de ausência motivada por ativi-
dade sindical (Instrução Norma-
tiva 2 SGP/MPDG/2018).

O Estado é para quem?
“O Governo ataca novamente o 

serviço público com o objetivo de 
desmontar o Estado e precarizar 

ainda mais as condições de vida 
do trabalhador. Para isso se utili-
za de mentiras criadas pelo pen-
samento neoliberal, que durante 
muito tempo foram repetidas 
à exaustão pela mídia hegemô-
nica. Prega que o Estado é ine-
ficiente	 e	 dispendioso,	 que	 cria	
privilégios e corrupção, quando 
uma análise rigorosa dos da-
dos mostra exatamente o opos-
to. Sabemos que o real objetivo 
deste Governo é a transferência 
do fundo público para o setor 
privado, destacando-se o capital 
financeiro.	Assim,	defende-se	de	
um lado o Estado mínimo para a 
população, que perde direitos e 
serviços básicos, e de outro lado 
o Estado máximo para bancos e 
corporações”,	 afirmou	 a	 Presi-
dente da Apes, Marina Barbosa.

1. O Estado é muito grande e a máquina pública é inchada.
FALSO. A arrecadação de impostos no Brasil está na média de 35,6% do 
PIB, contra 42,4% em média dos países da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) E mais: desde os anos 2000 o fun-
cionalismo não cresce, apenas repõe aposentados e desligamentos.

2. Gastos da União com pessoal são altos e descontrolados
FALSO. Os investimentos empenhados, em 2018, com os servidores pú-
blicos federais estão em 4,4% do PIB, o mesmo valor de 1999, há duas 
décadas. Na verdade, os servidores não têm tido reposição salarial.

3. O estado brasileiro é intrinsecamente ineficiente
FALSO. O	Serviço	Público	tem	aumentado	sua	eficiência.	O	número	de	
beneficiados	por	ações,	programas	e	sistemas	de	proteção	social	tem	au-
mentado	significativamente	no	Brasil	nos	últimos	20	anos.		A	crise	atual	
das	políticas	públicas	não	é	de	eficiência,	mas	de	falta	de	políticas	que	ga-
rantam os recursos. 

4. A estabilidade do funcionalismo é um privilégio e é absoluta
FALSO. A estabilidade do Servidor Público Federal visa o interesse pú-
blico. Busca a preservação das funções do Estado, para que  o servidor seja 
um empregado do Estado e não de um governo ou outro, e que esteja a 
serviço da população. O funcionário público pode ser demitido em caso de 
processo	administrativo	ou	por	insuficiência	de	desempenho.

5. O dinheiro do governo acabou
FALSO. O governo conta em seu tesouro com R$ 1,2 trilhão, mais R$ 1 
trilhão no Banco Central e mais R$ 380 bilhões em reservas internacio-
nais, fora o R$ 1,5 trilhão a receber do governo americano que tem dívidas 
com o Banco Central Brasileiro.

6. As reformas vão recuperar a confiança dos investidores pri-
vados, o crescimento e o emprego
FALSO. A ideia inicial era que a retirada de direitos, aprofundada no Bra-
sil a partir de 2016, com medidas como a reforma trabalhista, as privatiza-
ções, a entrega do pré- sal e outras iniciativas amigáveis ao mercado, iriam 
recuperar o investimento. Não funcionou. 

MITOS NEOLIBERAIS QUE “JUSTIFICAM” A REFORMA



         Com a palavra a Comissão Organizadora...
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Especial | Na UFJF

A consulta pública para a Reitoria 2020/2024 na UFJF trans-
correu dentro da tradição democrática da instituição. A Comis-
são Organizadora deflagrou o processo em 15 de agosto, divul-
gando um calendário para a realização da escolha. Abriu-se o 
período de inscrição de chapas, compreendido entre 03 e 04 de 
setembro, com ampla divulgação de todo o processo, por meio 
de site próprio, boletim via email, e divulgação nas redes sociais 
de APES, DCE e Sintufejuf, entidades que organizaram a esco-
lha.

Mesmo com chapa única, houve debates: dois no Campus Juiz 
de Fora e um no Campus Governador Valadares, tendo trans-

CONSULTA PÚBLICA ESCOLHE REITORIA 2020/2024
Processo democrático envolveu toda a comunidade

“O SINTUFEJUF está satisfeito por 
ter cumprido suas duas atribuições 
neste processo de consulta públi-
ca. Por um lado contribuiu com a 
Apes e o DCE na organização do 
pleito e por outro interpretou as 
demandas da categoria dos técni-

cos administrativos em educação da UFJF organi-
zando sua pauta e apresentando á chapa candi-
data, agora eleita.” Flávio Sereno, representante 
do Sintufejuf na Comissão organizadora.

“Na atual conjuntura de quebra de 
autonomia e democracia nas insti-
tuições federais de ensino, é funda-
mental a valorização do processo 
democrático de escolha de reito-
res que foi conquistado historica-
mente com muita luta. A comuni-

dade universitária da UFJF entendeu o momento 
e mesmo num cenário de chapa única a participa-
ção foi muito expressiva na consulta pública”. Au-
gusto Cerqueira, representante da APES e Presi-
dente da Comissão Organizadora

“Os estudantes tiveram uma gran-
de participação no processo de 
Consulta Pública para o Reitorado 
2020-2024. Diante da conjuntura 
que vivemos, o grande compareci-
mento as urnas se deu pelas impor-
tantes mobilizações que ocorrem 

pela defesa da autonomia universitária, o respeito 
à democracia e o direito de escolha da comuni-
dade acadêmica”. Diego Armando Maradona, re-
presentante do DCE na Comissão organizadora

Reunião da Comissão Organizadora

Consulta Pública

Apuração na Sede da APES

missão via internet e possibilidades de envios de perguntas via 
email, onde a comunidade pôde discutir as principais questões 
que afetam o ensino, a pesquisa e a extensão dentro da UFJF. 

Como não poderia deixar de ser, a apreensão sobre um possível 
desrespeito do governo federal frente à escolha da UFJF esteve 
presente durante todo o processo, tendo em vista que, em quase 
uma dezena de instituições, houve desrespeito por parte do go-
verno ao desejo de suas comunidades.

A UFJF mostrou, no entanto, confiança na consulta, com com-
parecimento de quase 10 mil pessoas que deram 93% dos votos 
na chapa concorrente.
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1988: Toma Posse o Pri-
meiro Reitor Eleito pela 
Comunidade

“O PFL não vai abrir mão do 
cargo de Reitor da UFJF”, assim 
começava uma matéria da Tri-
buna da Tarde de abril de 1988. 
A frase dá a ideia de como, pou-
cos	anos	após	o	fim	da	ditadura,	
ainda era inexistente o respeito 
à autonomia da universidade. 

O fato de um representante 
de um partido de Juiz de Fora 
dizer na matéria “não respeitar 
este tipo de escolha (eleição di-
reta)”, ajudou a esquentar o de-
bate dentro da UFJF e desenca-
deou uma onda de protestos dos 
três segmentos. 

O fato é que a eleição se deu e 
a comunidade universitária ele-
geu o professor Eduardo Miguel 
Passarella Freire, utilizando-se 
do voto paritário, que previa  
33% de peso para cada segmen-
to. 

A partir do pleito de 1988, o 
Conselho Superior manteve a 
tradição de acatar os resulta-
dos da consulta democrática na 
UFJF.

1990: Renúncia e Nova 
Eleição

Seis meses após empossado, 
Professor Passarella renunciou 
e, ainda em 1989, o professor 
José Passini,  vice-reitor, assu-
miu o cargo. No entanto, a legis-
lação exigia a realização de no-
vas eleições, já que havia menos 
de dois anos daquela gestão. 

Passini então se licenciou, se 
candidatou e venceu as eleições, 
disputando o segundo turno 
com a professora Margarida Sa-
lomão, assumindo o cargo em 
setembro 1990.

Consolidação

Em 1994, a UFJF seguiu em sua 
tradição democrática elegen-
do o professor René Gonçalves 
para Reitor e em 1998, a práti-
ca da escolha direta na UFJF já 
estava consolidada.  O governo 
Fernando Henrique Cardoso, 
em 1995 (Lei 9192/95), deter-
minou	 o	 fim	 da	 lista	 sêxtupla,	
trocada pela lista tríplice, além 
da possibilidade de reeleição 
do reitor. Nesta eleição, a pro-
fessora Margarida Salomão foi 
a mais votada, vencendo nova-
mente em 2002 como candidata 
única.

2006

Em 2006, as eleições para a 
Reitoria foram das mais dispu-
tadas, com debates que movi-
mentaram toda a comunidade. 
A eleição foi para o segundo 
turno, entre a chapa encabeça-
da pelo Professor Henrique Du-
que e o grupo que tinha Ignacio 
Delgado* como candidato a Rei-
tor.  Uma novidade foi o uso de 
urnas eletrônicas, pelo menos 
no segundo turno, cedidas pelo 
TRE. 

Reeleição 

Em 2010, a eleição contou com 
chapa única, reelegendo a Ad-
ministração Superior, composta 
por Henrique Duque e José Luiz 
Resende Pereira. A novidade na 
consulta desse ano foi  a partici-
pação dos mais de 4 mil alunos 
de Educação a Distância (EAD) 
da UFJF e a necessidade de ava-
liação e aprovação prévia, pela 
Comissão Eleitoral, do material 
de campanha dos candidatos.

Nova renúncia

Em 2014, a tradição democrá-
tica se manteve e a UFJF ele-
geu o professor Júlio Chebli no 
primeiro turno, deixando em 
segundo lugar a chapa encabe-
çada por Marcus David. 

Logo em 2015, alegando pro-
blemas de saúde, Chebli renun-
cia, forçando a realização de no-
vas eleições em 2016. 

O pleito é vencido no primeiro 
turno pela Chapa Marcus David 
e Girlene Alves, que seria ree-
leita novamente para a gestão 
2020/2024.

Especial | Consulta Pública

A Primeira Eleição

Em 1984, ainda sob os ventos 
do último governo da ditadura 
militar, a UFJF realizou a pri-
meira eleição para Reitor, ainda 
sem o compromisso do Conse-
lho Universitário em respeitar 
os resultados do pleito. Por isso 
mesmo, o processo foi, de uma 
maneira	geral,	conflituoso.	

O tipo de voto utilizado foi o 
proporcional, com peso de 50% 
para Docentes e 50% para Estu-
dantes e Técnicos-Administrati-
vos.  

Em outubro de 1984, a comis-
são	eleitoral	deflagrou	o	proces-
so, colocando  urnas no campus, 
recolhendo mais de nove mil vo-
tos de toda a comunidade. Com 
o resultado em mãos, a comissão 
enviou a relação dos seis candi-
datos mais votados ao Colégio 
Eleitoral, já que a lista sêxtupla 
era uma exigência da legislação 
vigente. A professora Margarida 
Salomão foi a mais votada.

Em três conturbadas reuniões, 
com protestos da comunida-
de universitária e manobras do 
Colégio Eleitoral, este rejeitou 
quatro dos nomes mais votados, 
não respeitando o resultado ob-
tido nas urnas. A nomeação do 
professor Sebastião Marsicano 
Ribeiro, que foi incluído na lista 
sêxtupla pelo Colégio Eleitoral, 
surpreendeu a todos, já que seu 
nome nem sequer constava da 
relação dos candidatos votados 
pela comunidade. Com a con-
tinuidade da luta democrática 
na UFJF, aliada ao teor conci-
liatório da reitoria, em 1985, o 
movimento obteve uma grande 
vitória com a realização de elei-
ções diretas para Diretores de 
Unidade.

UMA HISTÓRIA DE LUTA PELA DEMOCRACIA
Acompanhe um pequeno resumo das consultas passadas

Debate entre candidatos à reitoria em 1988

* ERRATA: na versão impressa desta edição, o nome do professor Ignacio Delgado foi publicado incorretamente como Julio Delgado. 
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APES | Greve da Educação Federal

TEMOS FUTURO?
Pergunta marcou Greve da Educação Federal e mobiliza comunidade acadêmica

A questão que ecoou na Gre-
ve de 48h vem sendo repetida 
por entidades sindicais e mo-
vimento estudantil da UFJF e 
do IF Sudeste MG desde julho 
deste ano, quando o programa 
Future-se foi apresentado aos 
dirigentes de instituições fede-
rais de ensino em uma reunião 
convocada pelo MEC. 

Se o Future-se não esgota, 
ele sintetiza um projeto que 
pretende desmontar a vocação 
pública dessas instituições no 
país.  E corrobora um projeto 
político de cerceamento das 
liberdades, mercantilização 
dos serviços públicos, precari-
zação das carreiras públicas e 
destruição dos direitos sociais.

Fature-se

Com a proposta de transfe-
rir a gestão financeira para as 
chamadas Organizações So-
ciais, incluindo até mesmo as 
Fundações de Apoio, o Future-
se responsabiliza instituições 
de ensino pela capitalização 
de recursos, livrando o Estado 
dessa responsabilidade. O pro-
grama prevê a criação de Fun-
dos de Investimento, que pode 
resultar em incentivo fiscal 
para empresas investidoras e 
alienação de imóveis públicos. 
O programa subordina a ino-
vação, a pesquisa e o desen-
volvimento às exigências das 
empresas. E descaracteriza a 
carreira docente: transforma 
professores em empreendedo-
res, esvazia o regime de dedi-
cação exclusiva e ataca o tri-
pé ensino-pesquisa-extensão, 
ao permitir a contratação de 
celetistas para a sala de aula. 
Outros pontos críticos estão 
elencados na Cartilha do AN-
DES disponibilizada no site da 
APES. 

A propaganda do governo 

Ato segundo dia da greve nacional da ducação. Foto: Estela Loth/APES

Mais da metade das universidades rejeitam o Future-se. Fonte: Estadão

tenta convencer a população 
da necessidade do programa 
para a solução dos problemas 
da ciência e da educação bra-
sileiras. Problemas aprofunda-
dos pelo próprio governo Bol-
sonaro, que bloqueou verbas 
do orçamento de 2019 e fez 
cortes no orçamento do MEC 
para 2020 (leia mais em “Não 

O programa que o governo 
pretende enviar ao Congresso 
foi rejeitado por diversas ins-
tituições (confira na imagem 
ao lado). O Conselho Superior 
da UFJF rejeitou o programa 
por unanimidade, em reunião 
do dia 4 de setembro. No IF 
Sudeste MG, foram formadas 
duas comissões – uma do Con-
selho Superior do IF e uma do 
Colégio de Dirigentes – para 
criar, conjuntamente, uma 
maneira adequada de fazer a 
discussão junto à comunida-
de do IF. Segundo o diretor da 
APES, Jalon Vieira, que inte-
gra a comissão do Consu do IF, 
sua posição seguirá as delibe-
rações do ANDES e da assem-
bleia da APES. “Estarei defen-
dendo, dentro dessa comissão, 
uma instituição que preze pela 
sua autonomia, enquanto ins-
tituto federal, e pela sua res-
ponsabilidade e oportunidade 
de poder formar profissionais 
da melhor maneira possível.”

Nas ruas

Divulgar o que era óbvio tor-
nou-se estratégico. A Greve da 
Educação Federal realizada 
nos dias 2 e 3 de outubro em 
todo o país teve este caráter. 

“No Brasil todo, a greve da 
educação federal foi uma 
grande vitória, porque na rua 
e dentro das instituições, nós 
reafirmamos um sonoro “não” 
às políticas de destruição de 
Bolsonaro para as Institui-
ções Federais de Ensino, com 
aulas, com filme, com música 
com arte… Porque essa é nossa 
concepção de educação: é de-
senvolver o conhecimento, a 
pesquisa a serviço da solução 
dos problemas da população 
brasileira”, disse a Presidente 
da APES Marina Barbosa, em 
sua fala que encerrou o ato.

deu na Imprensa”). 
Jogando a sociedade contra 

as instituições e suas comuni-
dades, o governo veicula infor-
mações falsas sobre a produti-
vidade, a gestão de recursos, a 
cultura estudantil e até sobre o 
salário e a atividade docente.

 
Reação
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O CAMINHO NEBULOSO DA CENSURA
Produções artísticas reverberam narrativas marginalizadas

A arte, em suas mais diver-
sas expressões, pode ser um 
instrumento muito eficaz para 
reverberar discursos e narra-
tivas que, de outra forma, não 
seriam vistos nem ouvidos. É 
por meio da arte que algumas 
subjetividades podem ser re-
presentadas de um modo que 
outros formatos comunica-
tivos não alcançam. E essas 
representações, além de nos 
mostrar diferentes subjetivi-
dades, são fundamentais para 
o reconhecimento dos seme-
lhantes, daqueles que compar-
tilham uma narrativa pareci-
da, mas não se reconheciam 
em nenhuma outra. 

Nesse sentido, a arte se torna 
um instrumento fundamental 
para o exercício democrático, 
pois “a partir da arte a gente 
consegue reverberar narrati-
vas e corporeidades que são 
marginalizadas, que não são 
vistas ou não são representa-
das de uma forma geral na cul-
tura e na sociedade”, diz Davis 
Delano, estudante de Ciência 
da Religião na UFJF e artista 
experimental. “Quanto mais 
temos acesso à informação e 
visões de mundo, mais estamos 
aptos a entender o universo 
onde a gente se insere e cons-
truir sentidos melhores acerca 
do mundo, e isso faz com que 
a gente se torne pessoas mais 

empáticas e nos dá instrumen-
tos melhores pra compreender 
a vida social.” completa Júlia 
Pessoa, jornalista, professora 
da Faculdade de Comunicação 
da UFJF e doutoranda em An-
tropologia Urbana pela UFJF. 

Censura

Durante os últimos meses, 
diversas produções culturais 
têm sofrido censura por par-
te de órgãos governamentais, 
com cortes de financiamento, 
suspensão de editais e cancela-
mento de exibições. O alvo, em 
geral, são peças com críticas a 
governos autoritários e produ-
ções com temática LGBTQI+.  
A extinção do Ministério da 
Cultura, o corte em progra-
mas de incentivo e os recentes 
ataques à Agência Nacional 
de Cinema (Ancine) realçam o 
desmonte da cultura enquanto 
política pública. 

Para Davis, a arte brasilei-
ra já sofre de um grande his-
tórico de censura, que vem se 
agravando nos últimos tem-
pos, principalmente no atual 
governo. 

Esse movimento político traz 
consequências das mais di-
versas, desde uma ameaça ao 
modelo de democracia que te-
mos hoje até, a partir da falta 
de incentivo estatal às produ-

ções artísticas, uma ameaça ao 
futuro da produção e difusão 
de arte no Brasil e até da pró-
pria sobrevivência de artistas 
das mais diversas plataformas, 
além de tornar claro um proje-
to político muito específico.

Contra o pensamen-
to único

Para Júlia, as restrições cau-
sam graves prejuízos para o 
processo comunicativo, pois 
“esses processos nos formam 
enquanto sujeitos também” e 
“quando você censura alguma 
expressão, está deslegitiman-
do identidades vinculadas a 
ela, impedindo que as pesso-
as tenham uma visão melhor 
acerca delas, ainda que seja 
pra discordar, porque discor-
dância é um processo comuni-
cativo também.”. 

E isso coloca um grande de-
safio para qualquer produção 
artística no Brasil que procu-
ra assumir um tom crítico às 
mais diversas questões: conti-
nuar colocando em circulação 
as narrativas e discursos cen-
surados. “Continuar existindo 
nos espaços em que é possí-
vel transitar esses discursos”, 

acrescenta Júlia.
E isso se agrava à medida 

que, ao se restringir a circu-
lação dessas narrativas, parte 
da população não tem con-
tato com elas, pois “o grande 
problema é o não acesso. Isso 
vai tornando a gente cada vez 
mais intolerante, cada vez 
mais propenso a comprar os 
discursos hegemônicos tendo 
estes enquanto única narrativa 
possível de realidade”. explica 
Júlia.

E todo esse cenário coloca 
como ainda mais urgente a 
construção de um processo de 
resistência efetivo, partindo 
principalmente daqueles que, 
dentro desse momento polí-
tico, sentem mais na carne as 
consequências de todos esses 
processos. “Os povos amerín-
dios brasileiros em um âmbito 
geral falam sobre a queda do 
céu: o céu está caindo e nós 
temos que suspender ele, e a 
suspensão desse céu depen-
de dessas pessoas. Quem sus-
pende o céu são os povos e as 
individualidades marginaliza-
das de um modo geral. O povo 
ameríndio, as pessoas vistas 
como deficientes, a comunida-
de LGBT”, resume Davis. 

Performance de Davis Delanus no festival em defesa da democracia e da universidade pública.

Algumas ações de censura 
no atual governo

•	 Bolsonaro ameaça extinguir Ancine (julho, 2019).
•	 Extinção de edital da Ancine de fomento a séries 

LGBT para TV pública (agosto 2019); 
•	 Filme Marighella tem estreia cancelada no Brasil (se-

tembro, 2019);
•	 Cancelada em Porto Alegre exposição com charges 

críticas ao governo federal (setembro 2019);
•	 Embaixada brasileira no Uruguai censurou a exibição 

de um filme sobre Chico Buarque (setembro 2019); 
•	 Peça Abrazo, sobre repressão e censura, foi cancelada 

pela Caixa Cultural do Recife (setembro 2019);
•	 Peça Gritos, com personagem travesti, cancelada pela 

Caixa Cultural (setembro 2019);
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A INSANÁVEL INVIABILIDADE ECOLÓGICA 
DA SOCIEDADE CAPITALISTA

Artigo | Questão Ambiental

que o curso da economia global 
poderia ser alterado para dire-
ções efetivamente sustentáveis. 
Bastaria escolher as políticas 
públicas corretas, mobilizar 
vontade	política	 suficiente,	 es-
timular o desenvolvimento de 
novas tecnologias salvadoras 
e utilizá-las da maneira corre-
ta. Para os que pensam assim, 
essa semana trouxe uma notí-
cia ao mesmo tempo alentado-
ra e frustrante.

No dia 19 de novembro, a 
CNN publicou em seu portal 
a história de uma start-up se-
creta que teria alcançado um 
extraordinário avanço energé-
tico utilizando uma tecnologia 
solar controlada por inteligên-
cia	 artificial.	 Com	 isso,	 dizem,	
estaria	 finalmente	 possibilita-
da a descarbonização de im-
portantes indústrias pesadas, 
responsáveis por uma fração 
significativa	 das	 emissões	 glo-
bais de CO2. A partir disso, a 
própria CNN declara em letras 
garrafais: trata-se de uma tec-
nologia para “solucionar a crise 
climática”. No corpo do texto, 
contudo, é casualmente men-
cionado que a tecnologia está, 
obviamente, patenteada. Aqui 
reside o busílis da questão.

Suponhamos que a nova tec-
nologia realmente tivesse todo 
o alegado potencial de eliminar 
as emissões de gases de efeito 
estufa em indústrias muito po-
luentes. Agora lembremos que 
no mundo inteiro, cientistas, 
ativistas e até políticos alertam 
que vivemos uma emergência 
climática que exige uma ação 
imediata e concertada global-
mente. Nós não temos 20 ou 
30 anos! Sendo assim, se essa 
nova tecnologia é realmente 
salvadora, o próximo e irre-

vogável passo deveria ser sua 
acelerada generalização. Em 
outros termos, qualquer que 
seja	 o	 potencial	 benéfico,	 ele	
só seria realmente realizado se 
essa tecnologia se espalhasse 
rapidamente por todo o mun-
do. Mas ela foi patenteada, o 
que implica restrições legais e 
econômicas ao seu uso.

O patenteamento da inovação 
supostamente salvadora não 
revela simplesmente uma ga-
nância patológica dos megaem-
presários, uma vontade política 
mal direcionada, ou uma polí-
tica industrial mal elaborada. 
Essa prática é, antes, sintoma 
de algo mais profundo, da ló-
gica própria de funcionamento 
da sociedade capitalista. Nela, 
qualquer objeto útil só é produ-
zido se for capaz de passar pelo 
“buraco da agulha” da lucrativi-
dade. Isto é, só se produz o que 
se pode produzir com lucro. A 
utilidade e as necessidades são 
absolutamente secundárias. 
Mesmo se a necessidade for, 
digamos, “salvar o mundo” ou 
“solucionar a crise climática”.

As tecnologias e os modos de 
vida que nos permitiriam so-
breviver a um mundo em rá-
pida transformação estão por 
aí, conhecidos e desenvolvidos 
aos montes. Mas ainda se en-
contram amarrados por estru-
turas que existem apenas para 
garantir sua viabilidade econô-
mica (i.e. a lucratividade), res-
tringindo seu uso. Sua impera-
tiva universalização, portanto, 
reclama a destruição dessas 
amarras, ou seja, a contunden-
te,	 definitiva	 e	 global	 ruptura	
com a sociedade do capital.

O livro “O capital na estufa: 
crítica da economia política das 
mudanças climáticas”, lançado 
na UFJF no dia 21 de novem-
bro, é um longo exercício de 
demonstração que capitalis-
mo e sustentabilidade ecoló-
gica são coisas inconciliáveis. 
A princípio, pode parecer uma 
tarefa trivial, já que não é tão 
difícil encontrar interlocuto-
res que concordem com a tese. 
O aparente “quase-consenso” 
esconde, porém, uma série de 
posicionamentos problemá-
ticos. Abordo aqui um deles, 
possivelmente o mais comum 
de todos.

Mesmo entre aqueles que re-
conhecem o caráter destrutivo 
do business as usual, vigora 
ainda uma forte expectativa de 

Eduardo Sá Bar-
reto Cruz
Professor no De-
partamento de 
Economia e no 
Programa de 
Pós-graduação 
em Economia da 
Universidade Fe-
deral Fluminense.
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